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DESCRITORES
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SUMÁRIO

I. 1. O juízo de equidade das instâncias, essencial à determinação do montante indemnizatório por danos
não patrimoniais, assente numa ponderação, prudencial e casuística, das circunstâncias do caso – e não
na aplicação de critérios normativos – deve ser mantido sempre que – situando-se o julgador dentro da
margem de discricionariedade que lhe é consentida - se não revele colidente com os critérios
jurisprudenciais que, numa perspectiva actualística, generalizadamente vêm sendo adoptados, em
termos de poder pôr em causa a segurança na aplicação do direito e o princípio da igualdade.

II. O dano biológico, perspectivado como diminuição somático-psíquica e funcional do lesado, com
substancial e notória repercussão na vida pessoal e profissional de quem o sofre, é sempre ressarcível,
como dano autónomo, independentemente do seu específico e concreto enquadramento nas categorias
normativas do dano patrimonial ou do dano não patrimonial.

III. A indemnização a arbitrar pelo dano biológico, consubstanciado em relevante limitação ou défice
funcional sofrido pelo lesado, perspectivado na óptica de uma capitis deminutio na vertente profissional,
deverá compensá-lo, apesar de não imediatamente reflectida em perdas salariais imediatas ou na
privação de uma específica capacidade profissional, quer da relevante e substancial restrição às
possibilidades de obtenção, mudança ou reconversão de emprego e do leque de oportunidades
profissionais à sua disposição, quer da acrescida penosidade e esforço no exercício da sua actividade
profissional corrente, de modo a compensar as deficiências funcionais que constituem sequela das lesões
sofridas - não se revelando desproporcionado ao quadro atrás definido, em lesado jovem, afectado na
sua integridade psicossomática plena e cuja capacidade futura de angariar meios de subsistência ficou –
segundo a própria matéria de facto – afectada, implicando ainda esforços relevantes para o exercício das
suas funções habituais, o valor pecuniário de €25.000,00
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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